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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE HERVAL D´OESTE

Rua Nereu Ramos 389 - HERVAL D´OESTE - SC C.G.C. 82.939.430/0001-38 Cx.P 04

Fone 049 554 0922   Fax  049 554 0132

LEI              /2021
Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Herval D´Oeste para o Exercício de 2022.

MAURO SÉRGIO MARTINI, Prefeito Municipal de Herval D´Oeste, faz saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art. 1° - O Orçamento  do Município de Herval D´Oeste para o exercício de 2022 estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 133.863.000,00(Cento e trinte e três milhões e oitocentos e sessenta e três mil reais), sendo R$ 123.793.000,00 (Cento e vinte e três milhos setecentos e noventa e três mil reais) do Orçamento Fiscal e R$ 8.480.000,00(Oito milhões quatrocentos e oitenta mil reais) do Orçamento da Seguridade Social – IPREVI.

DOS ORÇAMENTOS DAS UNIDADES GESTORAS PREFEITURA E CÂMARA MUNICIPAL

Art. 2° - O Orçamento da Prefeitura para o exercício de 2022 estima a Receita em R$ 102.553.401,00(Cento e dois milhões quinhentos e cinquenta e três mil quatrocentos e um reais) e fixa a Despesa para a Câmara Municipal em R$ 2.272.000,00 (Dois milhões duzentos e setenta e dois mil reais), em 91.342.000,00,00(Noventa e um milhões trezentos e quarenta e dois mil reais) a Despesa da Prefeitura Municipal e em R$ 6.311.401,00,00(Seis milhões trezentos e onze mil, quatrocentos e um reais) as transferências financeiras ao Fundo Municipal de Saúde, em R$ 2.608.000,00(Dois milhões seiscentos e oito mil reais) as transferências Financeiras ao Fundo de Assistência Social. O Orçamento para o exercício financeiro de 2022 do SIMAE – Serviço Intermunicipal de Água e Esgoto de Joaçaba, Herval d´Oeste e Luzerna será integrado e consolidado no Município Sede conforme Art.1º da Lei Municipal 342/68 de 02 de fevereiro de 1968.
§ 1°- A Receita da Prefeitura será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da legislação em vigor, discriminada nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento.

	UNIDADE GESTORA: Prefeitura Municipal 
	VALOR

	RECEITAS CORRENTES
	69.806.901,00

	RECEITAS DE CAPITAL
	32.746.500,00

	TOTAL
	102.553.401,00


§ 2° - A Despesa da Prefeitura será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação institucional, funcional-programática e natureza, distribuídas da seguinte maneira:

I - CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL
	02
	GABINETE DO PREFEITO E VICE-PREFEITO
	R$
	945.000,00

	03
	PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
	R$
	930.000,00

	04
	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	R$
	10.400.000,00

	05
	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO
	R$
	1.510.000,00

	06
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
	R$
	51.450.000,00

	08
	SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	R$
	4.180.000,00

	09
	SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
	R$
	19.250.000,00

	10
	SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO-AMBIENTE
	R$
	2.475.000,00

	99
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	202.000,00

	SUBTOTAL
	R$
	91.342.000,00

	

	01
	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	R$
	22.639.000,00

	02
	FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
	R$
	1.450.000,00

	03
	FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
	R$
	1.590.000,00

	04
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	R$
	6.070.000,00

	05
	IPREVI – HO
	R$
	10.220.000,00

	06
	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
	R$
	2.270.000,00

	Subtotal – Fundos e Câmara
	R$
	42.521.000,00

	TOTAL GERAL
	R$
	133.863.000,00


II - CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
	01
	LEGISLATIVA
	R$
	2.292.000,00

	04
	ADMINISTRAÇÃO
	R$
	9.225.000,00

	06
	SEGURANÇA PÚBLICA
	R$
	2.270.000,00

	08
	ASSISTENCIA SOCIAL
	R$
	7.435.000,00

	09
	PREVIDENCIA SOCIAL
	R$
	8.330.000,00

	10
	SAÚDE
	R$
	22.259.000,00

	11
	TRABALHO
	R$
	5.625.000,00

	12
	EDUCAÇÃO
	R$
	33.240.000,00

	13
	CULTURA
	R$
	1.025.000,00

	15
	URBANISMO
	R$
	8.270.500,00

	16
	HABITAÇÃO
	R$
	1.270.000,00

	17
	SANEAMENTO
	R$
	1.402.500,00

	18
	GESTÃO AMBIENTAL
	R$
	28.000,00

	20
	AGRICULTURA
	R$
	2.447.000,00

	23
	COMÉRCIO E SERVIÇOS
	R$
	670.000,00

	26
	TRANSPORTE
	R$
	9.872.000,00

	27
	DESPORTO E LAZER
	R$
	16.700.000,00

	28
	ENCARGOS ESPECIAIS
	R$
	1.100.000,00

	99
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	450.000,00

	TOTAL GERAL
	R$
	133.863.000,00


III - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A NATUREZA
	DESPESAS CORRENTES
	R$
	87.936.200,00

	3.1.00.00
	Pessoal e Encargos Sociais
	R$
	52.442.301,00

	3.2.00.00
	Juros e Encargos da Dívida
	R$
	300.000,00

	3.3.00.00
	Outras Despesas Correntes
	R$
	35.193.899,00

	DESPESAS DE CAPITAL
	R$
	45.524.800,00

	4.4.00.00
	Investimentos
	R$
	44.613.000,00

	4.5.00.00
	Inversões Financeiras
	R$
	52.500,00

	4.6.00.00
	Amortização da Dívida
	R$
	860.000,00

	9.9.99.99
	Reserva de Contingência
	R$
	450.000,00

	TOTAL
	R$
	133.863.000,00


DO ORÇAMENTO DO IPREVI

Art. 3° - O Orçamento do Instituto de Previdência – IPREVI – HO para o exercício de 2022 estima a Receita e fixa a despesa em R$ 8.445.000,00(Oito milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil reais). 

§ 1°- A Receita será realizada mediante arrecadação de Rendas, Contribuições estimada para 2022, discriminada nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento:

	1. RECEITAS CORRENTES
	R$
	8.445.000,00

	2 Receitas Correntes Intra-Orçamentárias
	R$
	8.445.000,00

	TOTAL
	R$
	8.445.000,00


§ 2° - A Despesa do IPREVI-HO será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta lei, obedecendo a classificação funcional-programática e natureza, distribuída da seguinte maneira:

I - CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
	09
	Previdência Social
	R$
	8.295.000,00

	99
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	150.000,00

	TOTAL GERAL
	R$
	8.445.000,00


II - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A  NATUREZA
	DESPESAS CORRENTES
	R$
	7.725.000,00

	3.1.00.00
	Pessoal e Encargos Sociais
	R$
	7.300.000,00

	3.3.00.00
	Outras Despesas Correntes
	R$
	425.000,00

	DESPESAS DE CAPITAL
	R$
	570.000,00

	4.4.00.00
	Investimentos
	R$
	570.000,00

	9.9.99.99
	Reserva de Contingência
	R$
	150.000,00

	TOTAL GERAL
	R$
	8.445.000,00


DO ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 4º - O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde para o exercício de 2022 estima a Receita em R$ 22.639.000,00(Vinte e dois milhões, seiscentos e trinta e nove mil reais), as Transferências Financeiras do Tesouro Municipal em R$ 6.311.401,00 e fixa as Despesas em 22.639.000,00 (Vinte e dois milhões seiscentos e trinta e nove milhões de reais).

§ 1º - A Receita será realizada mediante Transferências Financeiras do Tesouro Municipal, arrecadação de Rendas, Transferências de outras esferas de governo, Outras Receitas Correntes na forma da legislação em vigor e discriminadas nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento:

	1. RECEITAS CORRENTES
	R$
	16.327.599,00

	TRANSFERÊNCIA FINANCEIRAS
	R$
	6.311.401,00

	TOTAL
	R$
	22.639.000,00


§ 2° - A Despesa do Fundo Municipal de Saúde será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta lei, obedecendo a classificação funcional-programática e natureza, distribuída da seguinte maneira:

I - CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
	10
	SAÚDE
	R$
	22.259.000,00

	11
	TRABALHO
	R$
	370.000,00

	99
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	10.000,00

	TOTAL GERAL
	R$
	22.639.000,00


II - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A  NATUREZA
	DESPESAS CORRENTES
	R$
	19.505.5000,00

	3.1.00.00
	Pessoal e Encargos Sociais
	R$
	9.405.500,00

	3.3.00.00
	Outras Despesas Correntes
	R$
	10.100.000,00

	DESPESAS DE CAPITAL
	R$
	3.123.500,00

	4.4.00.00
	Investimentos
	R$
	3.121.000,00

	9.9.99.99
	Reserva de Contingência
	R$
	2.500,00

	TOTAL GERAL
	R$
	22.639.000,00


DO ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 5º - O Orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para o exercício de 2022 estima a Receita e Fixa a Despesa em R$ 1.450.000,00(Um milhão quatrocentos e cinquenta mil reais).
§ 1º - A Receita será realizada mediante Transferências Financeiras do Tesouro Municipal, Transferências de outras esferas de governo discriminadas nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento:

	1. RECEITAS CORRENTES
	R$
	1.450.000,00

	TOTAL
	R$
	1.450.000,00


§ 2° - A Despesa do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta lei, obedecendo a classificação funcional-programática e natureza, distribuída da seguinte maneira:

I - CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
	08
	ASSISTÊNCIA SOCIAL
	R$
	1.445.000,00

	99
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	5.000,00

	TOTAL GERAL
	R$
	1.450.000,00


II - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A  NATUREZA
	DESPESAS CORRENTES
	R$
	470.000,00

	3.3.90.00
	Outras Despesas Correntes
	R$
	470.000,00

	DESPESAS CAPITAL
	R$
	975.000,00

	4.4.90.00
	Investimentos
	R$
	975.000,00

	9.9.99.99
	Reserva de Contingência
	R$
	5.000,00

	TOTAL GERAL
	R$
	1.450.000,00


DO ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

Art. 6º - O Orçamento do Fundo Municipal de Habitação para o exercício de 2022 estima a Receita e Fixa a Despesa em R$ 1.590.000,00 (Um milhão quinhentos e noventa mil reais).
§ 1º - A Receita será realizada mediante Transferências Financeiras do Tesouro Municipal, arrecadação de Rendas, Transferências de outras esferas de governo, Outras Receitas Correntes Receitas de Capital na forma da legislação em vigor e discriminadas nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento:

	1. RECEITAS CORRENTES
	R$
	265.000,00

	2. RECEITAS DE CAPITAL
	R$
	1.325.000,00

	TOTAL
	R$
	1.590.000,00


§ 2° - A Despesa do Fundo Municipal de Habitação será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta lei, obedecendo a classificação funcional-programática e natureza, distribuída da seguinte maneira:

I - CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
	16
	HABITAÇÃO
	R$
	1.270.000,00

	17
	SANEAMENTO
	R$
	295.00,00

	99
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	25.000,00

	TOTAL GERAL
	R$
	1.590.000,00


II - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A  NATUREZA
	DESPESAS CORRENTES
	R$
	180.000,00

	3.3.00.00
	Outras Despesas Correntes
	R$
	180.000,00

	DESPESAS DE CAPITAL
	R$
	1.385.000,00

	4.4.00.00
	Investimentos
	R$
	1.325.000,00

	4.5.00.00
	Amortização da Divida
	R$
	60.000,00

	9.9.99.99
	Reserva de Contingência
	R$
	25.000,00

	TOTAL GERAL
	R$
	1.590.000,00


DO ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 7º - O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social para o exercício de 2022 estima a Receita em R$ 3.462.000,00(Três milhões quatrocentos e sessenta e dois mil reais), as Transferências Financeiras do Tesouro Municipal em R$ 2.608.000,00 e fixa as Despesas em R$ 6.070.000,00(Seis milhões e setenta mil reais).

§ 1º - A Receita será realizada mediante Transferências Financeiras do Tesouro Municipal, arrecadação de Rendas, Transferências de outras esferas de governo, Outras Receitas Correntes na forma da legislação em vigor e discriminadas nos quadros anexos, com o seguinte desdobramento:

	1. RECEITAS CORRENTES
	R$
	3.462.000,00

	Transferências Financeiras
	R$
	2.608.000,00

	TOTAL
	R$
	6.070.000,00


§ 2° - A Despesa do Fundo Municipal de Assistência Social será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta lei, obedecendo a classificação funcional-programática e natureza, distribuída da seguinte maneira:

I - CLASSIFICAÇÃO POR FUNÇÃO
	08
	ASSISTÊNCIA SOCIAL
	R$
	5.990.000,00

	11
	TRABALHO
	R$
	70.000,00

	99
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	10.000,00

	TOTAL GERAL
	R$
	6.070.000,00


II - CLASSIFICAÇÃO SEGUNDO A  NATUREZA
	DESPESAS CORRENTES
	R$
	4.562.000,00

	3.1.00.00
	Pessoal e Encargos Sociais
	R$
	3.185.000,00

	3.3.00.00
	Outras Despesas Correntes
	R$
	1.377.000,00

	DESPESAS DE CAPITAL
	R$
	1.498.000,00

	4.4.00.00
	Investimentos
	R$
	1.498.000,00

	9.9.99.99
	Reserva de Contingência
	R$
	10.000,00

	TOTAL GERAL
	R$
	6.070.000,00


Art. 8° - Os recursos da Reserva de Contingência são destinados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal ao atendimento dos passivos contingentes, intempéries, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, superávit orçamentário e para obtenção de resultado primário positivo, tanto na administração direta centralizada e descentralizadas “Fundos Especial” e das autarquias ( IPREVI e SIMAE).
  Art. 09 - Fica o Executivo Municipal autorizado a remanejar dotações de um elemento de despesa para outro, dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais, tanto na Administração Direta como nos Fundos e SIMAE.

Art. 10 - O Executivo está autorizado, nos termos do Art. 7° da Lei Federal n° 4.320/64, a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 100% da Receita estimada para o orçamento de cada uma das unidades gestoras, utilizando como fontes de recursos:

I - o excesso ou provável excesso de arrecadação, observada a tendência do exercício.

II - a anulação de saldos de dotações orçamentárias desde que não comprometidas.

III – superávit financeiro do exercício anterior.

Parágrafo único - Excluem-se desse limite, os créditos adicionais suplementares, decorrentes de leis municipais específicas aprovadas no exercício.

Art. 11 - As despesas por conta de dotações vinculadas a convênios, operações de créditos e outras receitas de realização extraordinária só serão executadas ou utilizadas de alguma forma, se estiver assegurado o seu ingresso no fluxo de caixa.

Art. 12 - Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da Receita, ou o seu excesso, poderão ser utilizados como fontes de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares de projetos, atividades ou operações especiais por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 13 – As receitas de realização extraordinária, oriundas de convênios, operações de crédito e outras, não serão consideradas para efeito de apuração do excesso de arrecadação para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais.

Art.14 – Durante o exercício de 2022 o Executivo Municipal poderá realizar Operações de Crédito para financiamento de programas priorizados nesta lei.

Art. 15 – Comprovado o interesse público municipal e mediante convênio, acordo ou ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir custeio de competência de outros entes da Federação por transferências financeiras ou cessão de servidores.  

Art. 16 - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com os governos Federal, Estadual e Municipal, diretamente ou através de seus órgãos da administração direta ou indireta.

Art. 17 – Fica o Executivo Municipal autorizado a anular e suplementar dotações dentro de um mesmo elemento para outras fontes orçamentárias.

Art. 18 - A presente Lei vigorará durante o exercício de 2022, a partir de 1° de janeiro.

Herval D´Oeste,                      de                          de  2021.

MAURO SÉRGIO MARTINI
Prefeito Municipal

